
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.060 - PR (2010/0178780-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EXPORTADORA DE MANUFATURADOS PURCHASE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES.  : MAHMOUD AHMAD OMAIRI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NATUREZA DE 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO RECURSAL. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira Seção do STJ 
consolidou-se no sentido de que, possuindo os Aclaratórios nítido caráter de 
pedido de reconsideração e sendo assim recebidos, não há interrupção do prazo 
para a interposição de outros recursos.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.060 - PR (2010/0178780-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EXPORTADORA DE MANUFATURADOS PURCHASE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES.  : MAHMOUD AHMAD OMAIRI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 168): 

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE. REQUISITOS. 

1. Nos termos de sedimentada e pacífica jurisprudência desta 
Corte e do STJ, o pedido de reconsideração não interrompe, tampouco suspende, 
o prazo recursal. 2. A questão enfrentada restou preclusa, ante a ausência de 
interposição de recurso no prazo legal, sendo intempestivo o agravo de 
instrumento posteriormente interposto.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos apenas para fins de 

prequestionamento (e-STJ, fl. 178).

A recorrente aponta ofensa ao art. 538 do CPC, sob o fundamento de que a 

oposição tempestiva de Embargos de Declaração, mesmo que considerados como pedido de 

retratação, interrompe o prazo para a interposição de outros recursos. 

Não foram apresentadas contra-razões (e-STJ, fl. 188). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.11.2010.

A irresignação não merece prosperar, pois a jurisprudência de ambas as 

Turmas que integram a Primeira Seção do STJ consolidou-se no sentido de que, possuindo os 

Aclaratórios nítido caráter de pedido de reconsideração e sendo assim recebidos, não há 

interrupção do prazo para a interposição de outros recursos. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NATUREZA DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração, ainda que rejeitados, interrompem 
o prazo recursal. Todavia, se, na verdade, tratar-se de verdadeiro pedido de 
reconsideração, mascarado sob o rótulo dos aclaratórios, não há que se cogitar da 
referida interrupção. Precedentes.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1127839/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL - 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO – 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL – NÃO-OCORRÊNCIA.

É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que os embargos 
de declaração com finalidade de pedido de reconsideração não interrompem o 
prazo recursal.

Recurso especial não-conhecido.
(REsp 1073647/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 04/11/2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. INTERRUPÇÃO. PRAZO RECURSAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO DEFICIENTE. PREMISSA NÃO ATACADA.

1. O Tribunal a quo considerou que a peça nomeada de "embargos 
de declaração" representou, verdadeiramente, pedido de reconsideração e, por 
isso, o agravo de instrumento interposto seria intempestivo, pois o prazo recursal 
não teria sido interrompido.

2. A recorrente alega que os embargos de declaração, ainda que 
rejeitados, interrompem o prazo recursal, porém não rebate a premissa firmada no 
acórdão recorrido no sentido de que o requerimento realizado era, na verdade, um 
pedido de reconsideração.
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Recurso deficiente. Aplicação da Súmula 284/STF e, por analogia, 
da Súmula 182/STJ.

3. Dos autos não constam a peça em referência – "embargos de 
declaração" – nem a decisão a que essa se refere.

4. Pedido de reconsideração não é idôneo para a reabertura do 
prazo recursal.

5. A jurisprudência desta Corte no sentido de que os embargos de 
declaração, ainda que rejeitados, interrompem o prazo recursal não pode servir 
para mascarar meros pedidos de reconsideração nomeados de "embargos de 
declaração".

6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 964.235/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/09/2007, DJ 04/10/2007, p. 226)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

(REsp 984.724/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 02/06/2008)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0178780-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.214.060 / PR

Números Origem:  200670020060262  200904000335610

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EXPORTADORA DE MANUFATURADOS PURCHASE LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : MAHMOUD AHMAD OMAIRI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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